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BBKO Consulting S/A.
“Em Recuperação Judicial”

CNPJ/MF: 04.494.544/0001-08 - NIRE: 35.300.349.661
Aviso aos Acionistas

Encontram-se à disposição dos Acionistas, na se social da empresa sita na Calçada dos Cravos, 98,
1º piso, Alphaville Comercial, Barueri, Estado de São Paulo, CEP: 06453-053, os documentos do
Artigo 133, da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2021. São Paulo, 08 de
abril de 2022. Marcos Mameri Peano - Diretor-Presidente.                                    (09, 12 e 13/04/2022)

Martins & Gagliotti
Procedimentos Cirúrgicos S.A

CNPJ/MF: 2.173.513/0001-98 - NIRE: 35.230.125.513
Aviso aos Acionistas

Encontram-se à disposição dos Acionistas, na sede social da Companhia localizada na Alameda
Santos, nº 1.800, 8º andar, conj. 8.409, Cerqueira Cesar, São Paulo - SP, os documentos do Artigo 133,
da Lei 6.404/76, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2021. São Paulo, 08 de abril de 2022.
Diretor Presidente - Giuliano Campolim Gagliotti.                                                       (09, 12 e 13/04/2022)

Edital de Citação Prazo 20 dias. Proc. 1023856-06.2019.8.26.0100. O Dr. Vítor Gambassi Pereira, 
Juiz de Direito da 23ªVC do Foro da Capital S/P. Faz Saber a Ana Carolina Ferreira Amaral RG Nº 
36.102.112-4, CPF Nº 098.675.576,11, que União Social Camiliana, ajuizou-lhe ação Monitória no 
valor de R$ 11.687,71. devidamente atualizada e, efetue o pagamento de honorários advocatícios 
correspondentes à 5% do valor da causa, ou apresente embargos ao mandado monitório, nos 
termos do artigo 701 do CPC, Referente ao contrato de prestação de serviços educacionais firmado 
entre as partes e não foi cumprido. O réu será isento do pagamento de custas processuais se 
cumprir o mandado no prazo. Caso não cumpra o mandado no prazo e os embargos não forem 
opostos, constituir-se-á de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer 
formalidade. Estando o réu em lugar ignorado, foi deferida a sua Citação por edital, para que em 15 
dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste a ação sob pena de serem tidos como verdadeiros os 
fatos alegados na inicial. Ficando advertido de que será nomeado curador especial em caso de 
revelia. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais.  

Martins & Gagliotti
Procedimentos Cirúrgicos S.A

CNPJ/MF: 2.173.513/0001-98 - NIRE: 35.230.125.513
Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária

Ficam convocados os Senhores Acionistas da Martins Procedimentos Cirúrgicos S/A, para a
Assembleia Geral Ordinária que será realizada, em 1ª convocação, no dia 29.04.2022, às 10:00 horas.
para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) tomar as contas dos administradores, examinar,
discutir e deliberar sobre o relatório da administração e as demonstrações financeiras relativos ao
exercício social encerrado 31.12.2021. b) outros assuntos de interesse da Companhia. São Paulo, 08 de
abril de 2022. - Giuliano Campolim Gagliotti - Diretor Presidente.                             (09, 12 e 13/04/2022)

INTEGRITAS PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 05.505.174/0001-20 - NIRE 35.300.355.636
Assembléia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam os senhores acionistas de Integritas Participações S.A. (Companhia) convoca-
dos a se reunir em Assembleia Geral Ordinária (AGO) no dia 27 de abril de 2022 às 15h00,
na sede social, na Rua Botucatu, 430, Vila Clementino, São Paulo-SP, CEP 04023-061,
para tratar da seguinte ordem do dia: i) Apreciação das contas dos administradores,
exame, discussão e votação do Relatório da Administração e das Demonstrações Fi-
nanceiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; ii) Delibe-
ração acerca da destinação do lucro líquido apurado no exercício social encerrado em 31
de dezembro de 2021 e distribuição de dividendos.

São Paulo, 26 de março de 2022
Luiz Augusto Prado Barreto

Presidente do Conselho de Administração

Allonda Ambiental Participações S.A.
CNPJ/ME nº 17.718.542/0001-05 - NIRE 35.300.450.884

Aviso aos Debenturistas da 1ª (Primeira) Emissão de Debêntures 
Simples, não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, 

com Garantia Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição 
Pública, com Esforços Restritos, da Allonda Ambiental Participações S.A. (“1ª Emissão”)

Resgate Antecipado Facultativo das Debêntures
A Allonda Ambiental Participações S.A., sociedade por ações, com sede na Alameda Mamoré, 
n° 503, 7º andar, Sala 01, Alphaville Empresarial, na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, 
inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério da Economia (“CNPJ/ME”) sob o 
nº 17.718.542/0001-05, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social (“Emissora”), nos 
termos do disposto na cláusula 5.1.1 do “Instrumento Particular de Escritura da 1ª (Primeira) Emissão 
de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie com Garantia Real, com Garantia 
Fidejussória Adicional, em Série Única, para Distribuição Pública, com Esforços Restritos, da Allonda 
Ambiental Participações S.A.”, celebrado entre a Emissora e a Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda., inscrita no CNPJ/ME sob o nº 22.610.500/0001-88, na qualidade de agente fiduciário 
(“Agente Fiduciário”), com a interveniência e anuência (i) da Allonda Ambiental S.A., inscrita no CPNJ/
ME sob o nº 04.060.779/0001-91 (“Allonda Ambiental”); (ii) Golving Investimentos e Participações S.A., 
inscrita no CNPJ/ME sob o nº 19.099.318/0001-08 (“Golving”); (iii) Allonda Engenharia e Construção 
Ltda. (antiga denominação social da Allonda Ambiental Engenharia Ltda.), inscrita no CNPJ/ME sob o 
nº 33.189.131/0001-18 (“Allonda Engenharia”); (iv) Dalgali Investimentos e Participações S.A., inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 17.660.650/0001-66; (v) Falowanie Investimentos e Participações S.A., inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 17.660.681/0001-17, na qualidade de fiadores pessoas jurídicas (“Falowanie” e, em 
conjunto com Allonda Ambiental, Golving, Allonda Engenharia e Dalgali, “Fiadores Pessoas Jurídicas”); 
(vi) Leo Cesar Queiroz Cavalcante Melo, inscrito no CPF/ME sob o nº 024.187.434-38 (“Leo Cesar”); 
e (vii) Luiz Gustavo Burihan Escobar, inscrito no CPF/ME sob o nº 185.497.788-18, na qualidade de 
fiadores pessoas físicas (“Luiz Gustavo” e, em conjunto com Leo Cesar, “Fiadores Pessoas Físicas” e, em 
conjunto com Fiadores Pessoas Jurídicas, “Fiadores”), em 25 de março de 2021, bem como aditado em 
25 de março de 2022 (“Escritura de Emissão”), informa, nesta data, a realização do resgate antecipado 
total das Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo”) que ocorrerá no dia 18 de abril de 2022 (“Data 
do Resgate Antecipado Facultativo”). Por ocasião do Resgate Antecipado Facultativo, será pago aos 
titulares das Debêntures (“Debenturistas”), na Data do Resgate Antecipado Facultativo, o equivalente ao 
Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, 
calculada pro rata temporis, a partir da primeira Data de Integralização ou da Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, bem como eventuais Encargos Moratórios 
devidos (“Valor do Resgate Antecipado Facultativo”). A liquidação financeira das Debêntures resgatadas 
será feita por meio dos procedimentos adotados pela B3, para as Debêntures que estiverem custodiadas 
eletronicamente na B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão - Balcão B3 (“B3”). No caso das Debêntures que não 
estejam custodiadas eletronicamente na B3, o pagamento das Debêntures resgatadas antecipadamente 
será realizado, pelo Escriturador, ou seja, pela Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 
Ltda., mediante depósito em contas correntes a serem indicadas pelos Debenturistas. Os termos usados 
com iniciais em maiúsculas, mas não definidos no presente Aviso aos Debenturistas, terão o significado 
previsto na Escritura de Emissão. Sem mais para o momento, agradecemos e colocamo-nos à disposição 
para quaisquer esclarecimentos eventualmente necessários. Atenciosamente, Allonda Ambiental 
Participações S.A.

Nenufares Participações Sociedade Anonima
CNPJ: 00.399.015/0001-74

Relatório de Diretoria
Senhores Acionistas: Em obediência às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Balanço Patrimonial, a Demonstração do Resultado e demais demonstrativos referentes ao 
exercício encerrado em 31 de Dezembro de 2021. Estamos à disposição de V.Sas., na Sede Social para quaisquer esclarecimentos que julgarem necessários. São Paulo, 08 de março de 2022.

Passivo  2021/R$ 2020/R$
Circulante  - 623.498,23
Obrigações Tributárias  - 40.273,00
Adiantamento de Clientes  - 583.225,23
Não Circulante  1.630.991,49 1.630.991,49
Créditos de Pessoas Ligadas  878.532,87 878.532,87
Adiant. p/Futuro Aum. de Capital  752.458,62 752.458,62
Patrimônio Liquido  46.759.742,53 46.803.175,23
Capital Social  26.745.993,00 21.745.993,00
Reservas de Lucros  20.013.749,53 25.057.182,23
Total do Passivo  48.390.734,02 49.057.664,95

Ativo  2021/R$ 2020/R$
Circulante  22.820.477,12 22.371.245,94
Caixa e Equivalntes de Caixa  19.695.483,66 19.841.302,42
Imóveis a Venda  2.949.536,88 2.500.000,00
Tributos a Recuperar  175.456,58 29.943,52
Não Circulante  25.570.256,90 26.686.419,01
Créditos com Pessoas Ligadas  22.834.532,63 23.950.694,74
Outros Creditos a Receber  902.700,00 902.700,00
Investimentos p/ Iniciativa Própria  1.833.024,27 1.833.024,27
Total do Ativo  48.390.734,02 49.057.664,95

Demonstração das Mutações do Patrimonio Liquido
  Capital Reserva Reserva Total do Patrimônio
  Social de Lucros Legal Líquido
Em 31/12/2019  21.745.993,00 8.859.268,74 560.686,06 31.165.947,80
Resultado do Exercício   14.855.366,06 781.861,37 15.637.227,43
Em 31/12/2020  21.745.993,00 23.714.634,80 1.342.547,43 46.803.175,23
Aumento de Capital Social  5.000.000,00 (5.000.000,00) - -
Resultado do Exercício   (43.432,70) - (43.432,70)
Em 31/12/2021  26.745.993,00 18.671.202,10 1.342.547,43 46.759.742,53

Demonstração do Resultado em 31 de dezembro de 2021
  2021/R$ 2020/R$
Receita Operacional Bruta
Receita Ativ. Imobiliárias Vendidas  - 23.874.474,72
(-)Impostos e deduções s/Vendas  - 871.418,33
Receita Operacional Líquida  - 23.003.056,39
(-) Custo Ativ. Imobiliárias Vendidas  - 6.640.866,00
Lucro Bruto  - 16.362.190,39
Despesas Operacionais
Despesas Administrativas  11.322,40 71.085,04
Impostos e Taxas  31.389,15 122.063,75
Lucro / Prejuízo Operacional  (42.711,55) 16.169.041,60
Resultado Financeiro  (721,15) 273.151,35
Lucro/Prejuízo antes dos 
 Efeitos Fiscais  (43.432,70) 16.442.192,95
Imposto de Renda e Contrib. Social  - 804.965,52
Lucro/Prej. Líquido do Exercício  (43.432,70) 15.637.227,43
Lucro/Prejuízo Liquido por Ação   0,719085

Demonstração dos Fluxos de Caixa
  2021/R$ 2020/R$
Fluxo de Caixa das atividades 
 operacionais
Lucro/Prejuízo Líquido do exercício  (43.432,70) 15.637.227,43
Lucro/Prejuízo Líquido Ajustado  (43.432,70) 15.637.227,43
Redução (Aumento) de 
 contas do ativo
Imóveis a Venda  (449.536,88) 6.640.866,00
Tributos a Recuperar  (145.513,06) (19.013,53)
Aumento (Redução) de 
 contas do passivo
Obrigações Tributarias  (40.273,00) 40.071,30
Adiantamento de Clientes  (583.225,23) (16.774,77)

  2021/R$ 2020/R$
Fluxo de Caixa das atividades 
 operacionais  (1.261.980,87) 22.282.376,43
Fluxo de caixa das atividades 
 de investimentos
(Aumento) Redução Emprestimos 
 e Adiantamentos  1.116.162,11 (2.980.058,27)
Fluxo de caixa nas atividades 
 de Investimentos  1.116.162,11 (2.980.058,27)
Fluxo de caixa do exercício  (145.818,76) 19.302.318,16
Saldo no Início do exercício  19.841.302,42 538.984,26
Saldo no final do exercício  19.695.483,66 19.841.302,42
Fluxo de caixa do exercício  (145.818,76) 19.302.318,16

Balanco Patrimonial Encerrado em 31 de dezembro de 2021

À Diretoria
 

Marcial Celso de Lima
CRC 1SP159694/O-5

Notas Explicativas
1- As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com o 
CPC PME em concordância com ás Leis nº 6404/76, Lei 11638/2007 
e Lei 11941/2009. 2- Caixa e equivalentes de caixa, incluem depó-
sitos Bancário (R$1,00 em 2021 e R$1,00 em 2020), aplicações 
financeiras(R$19.695.482,66 em 2021 e R$19.841.301,12 em 
2020). 3- Outros ativos e passivos circulantes e não circulante: São 
demonstrados pelos valores de realização (ativos) e pelos valores 
conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicavél, dos corres-
pondentes encargos e variações monetárias incorridas (passivos). 
4- As receitas e despesas são reconhecidas no resultado pelo re-
gime de competência. 5- Conforme AGE resgistrada na Jucesp em 
15/06/2021, destinou parte lucro líquido apurado no exercício de 
2.020 no valor de R$5.000.000,00 para aumento do Capital Social. 
5- O Capital Social é de R$ 26.745.993,00 totalmente integralizado 
e representado por 21.745.993 ações ordinárias no valor de R$ 1,23 
cada uma. 6- O imposto de Renda e a Contribuição Social são apu-
rados com base no lucro presumido.

ASSOCIAÇÃO PORTUGUESA DE DESPORTOS
Edital de Convocação Extraordinária

Conselho Deliberativo
Nos termos do Estatuto Social da Associação Portuguesa de Desportos, do regimento
interno aplicável e, da liberação da Diretoria Executiva da Associação Portuguesa de
Desportos para a realização de Reunião Extraordinária do Egrégio Conselho
Deliberativo ficam os senhores membros do Conselho Deliberativo, convocados para
a Reunião a ser realizada no Salão Nobre do clube, localizado à Rua Comendador
Nestor Pereira número 33, Canindé, no dia 18 de Abril de 2022, com início às 19:30h,
em primeira convocação, com a maioria dos seus membros, ou, em segunda
chamada, meia hora depois, com a presença mínima de 50 (cinquenta) conselheiros.
Será observada a seguinte Ordem do Dia: 1. Leitura, discussão e a apreciação da ata
da reunião anterior; 2. Conhecimento do parecer do COF a respeito da criação da SAF
- Sociedade Anônima do Futebol; 3. Aprovação da criação da SAF (Sociedade
Anônima do Futebol) por cisão do departamento de futebol profissional. Seguiremos
os protocolos recomendados pelos órgãos de saúde com distanciamento mínimo de
1,50 m entre as cadeiras, com medição de temperatura corporal dos conselheiros na
entrada, disponibilização de álcool gel 70%, recomendamos do uso de máscaras
individuais de proteção. Será autorizada exclusivamente a entrada de conselheiros
com mandato em vigor. Atenção : Nos termos estatutários, as ausências dos
conselheiros deverão ser OBRIGATÓRIAMENTE justificadas por escrito, inclusive
por e-mail para conselho@portuguesa.com.br
Cordialmente;

Dr. Leandro Teixeira Duarte - Presidente Conselho Deliberativo
Marcos Rogério Lico - Vice Presidente Conselho Deliberativo
Artur Monteiro Vieira - 1º Secretário Conselho Deliberativo

Rodrigo Mendes Barreto Neto - 2º Secretário Conselho Deliberativo

Registro em 
cartório ajuda 
no combate à 
corrupção 

Em 2021, em todo o país, 
foram lavradas 219.459 es-
crituras, ante 156.706 do ano 
anterior, um aumento de 62.753 
documentos, segundo o Colégio 
Notarial do Brasil – Conselho 
Federal (CNB/CF). Contudo, o 
número é bem baixo, visto que, 
atualmente, no Brasil, embora 
exista a obrigatoriedade da 
lavratura de escrituras públicas 
para compra e venda de imóveis 
de valor acima de trinta salários 
mínimos, alguns mecanismos 
podem burlar parcialmente essa 
obrigação, como a utilização de 
instrumentos particulares de 
promessa de compra e venda, 
que prorrogam o momento da la-
vratura da escritura e permitem 
uma transferência de direitos 
sem plena publicidade. 

Em razão disso, muitas 
pessoas ficam sem qualquer 
tipo de garantia com relação 
à procedência da compra da 
casa ou apartamento. Outras 
que têm documentos perdidos 
ou roubados são vítimas de 
fraude. Há também aqueles que 
são surpreendidos por dívidas 
decorrentes da inserção de seu 
nome como sócio “laranja” em 
empresas “fantasmas” e inúme-
ras outras circunstâncias.

Neste aspecto, destaque para 
a importância dos cartórios: 
com mais de 23 mil estabeleci-
mentos espalhados pelo Brasil 
e integrados entre si, e milhões 
de contratos assinados todos 
os dias, as atividades notariais 
são utilizadas para registros de 
nascimentos e óbitos, lavratura 
de testamentos, inventário, par-
tilha extrajudicial, casamentos e 
divórcios e autenticação de docu-
mentos em escrituras públicas. 
E a sua essencialidade aumenta 
ao passo que expande também 
o número de inadimplentes no 
país, por conta dos processos de 
investigação patrimonial.

“Os cartórios são essenciais 
para a investigação patrimonial, 
visto que neste tipo de ação é 
necessário obter, em tempo 
real, informações rápidas e 
precisas, acerca do executado 
ser ou não possuidor de bens 
registrados em cartórios”, infor-
ma Valdo Silveira, CEO da Leme 
Inteligência Forense.

Segundo ele, o que tem ajuda-
do – e muito – na recuperação 
de valores é o Provimento nº 
88/2019, há dois anos em vigor e 
que atribuiu determinadas obri-
gações aos cartórios nas ações 
de combate à corrupção. Na prá-
tica, tudo que for considerado 
suspeito de lavagem de dinheiro 
ou financiamento ao terrorismo 
que envolva pagamentos ou 
recebimentos em espécie com 
valor superior a R$ 30 mil pode 
ser comunicado à Unidade de 
Inteligência Financeira (UIF). 

A possibilidade de constar 
em documentos públicos que 
determinado ato foi visto como 
possível lavagem de dinheiro 
acaba inibindo as clássicas 
estratégias de blindagem pa-
trimonial, pois ligam um sinal 
de alerta ao credor que se 
depara com tal aviso em uma 
escritura pública. Segundo 
Guilherme Cortez, gerente 
de investigações da Leme, o 
modelo de sistema de registro 
imobiliário brasileiro é um dos 
mais eficientes do mundo e 
oferece segurança tanto ao 
mercado imobiliário quanto 
aos processos de recuperação 
de dívidas, bens ou patrimônio. 

“Os cartórios, que prestam 
um serviço de excelência para 
a população e ao mesmo tempo 
vêm evoluindo constantemente 
para se adaptar às inovações da 
sociedade, além de ser de suma 
importância para descongestio-
nar o poder judiciário, podendo 
fornecer serviços simples e de 
forma célere, possuem uma 
ampla fonte de dados públicos 
que são importantes durante 
as buscas patrimoniais”. Mas, 
na visão do especialista, saber 
utilizar estas informações es-
trategicamente é ainda mais 
importante do que as possuir. 
- Fonte e outras informações: 
(https://lemeforense.com.br/).

SOF Serviço de Orientação da Família
CNPJ/MF 60.396.793/0001-31

Edital de Convocação
O SOF Serviço de Orientação da Família convoca os (as) associados (as) e diretores (as) para a
Assembleia Geral Ordinária a se realizar no dia 03 de maio de 2022, às 18h30, em primeira convocação e
às 19h, em segunda convocação, na Rua Ministro Costa e Silva, nº 36, Pinheiros, São Paulo/SP. Ordem do
dia: 1- Apresentação e aprovação do Balanço e Relatório de Atividades de 2021; 2- Apresentação e
aprovação do Planejamento e Orçamento para 2022; 3- Aprovação de novos (as) associados(as) e
desligamento de associados(as) atuais; 4- Outros.  São Paulo, 13 de abril de 2022. Maria Luiza da Costa,
Presidente e Teresa Mônica Maia de Carvalho, Secretária. SOF Serviço de Orientação da Família.

1. Data, hora e local: aos 06/04/2022, as 09 hs, na sede social da You Inc 
Incorporadora e Participações S.A. (“Companhia”), situada da cidade de São 
Paulo, estado de São Paulo, na Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, 
360, 4º andar, conjunto 41. 2. Convocação e presença: Dispensada a con-
vocação tendo em vista a presença da totalidade dos membros do Conselho 
de Administração. 3. Composição da mesa: Os trabalhos foram presididos 
pelo Sr. Abrão Muszkat, como Presidente da Mesa, e Sr. Bruno de Andrade 
Vasques, como Secretario. 4. Ordem do dia: deliberar sobre: (i) a autoriza-
ção para a realização da emissão, pela Companhia, de até 130.000 (cento e 
trinta mil) debêntures simples, não conversíveis em ações, em até 2 (duas) 
séries, da espécie quirografária a ser convolada em espécie com garantia 
real, com garantia adicional fidejussória, da sua 4ª (quarta) emissão, para 
colocação privada (“Debêntures” e “Emissão”, respectivamente), nos termos 
do “Instrumento Particular de Escritura de Emissão de Debêntures não Con-
versíveis em Ações, da Espécie Quirografária, a ser convolada em espécie 
com Garantia Real, com Garantia Adicional Fidejussória, em ate 2 (Duas) 
Séries, da 4ª (quarta) Emissão, para Colocação Privada, da You Inc Incorpo-
radora e Participações S.A.” a ser celebrado entre a Companhia, a VERT 
Companhia Securitizadora (“Securitizadora”) e o Sr. Abrão Muszkat, na qua-
lidade de fiador (“Fiador” e “Escritura de Emissão”, respectivamente). As 
Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (mil reais) na data 
de emissão das Debêntures, sendo certo que a quantidade de Debêntures a 
ser alocada em cada série será arbitrada por meio do Procedimento de 
Bookbuilding (conforme abaixo definido) e respeitado a sistema de vasos 
comunicantes, as quais serão objeto de colocação privada e subscrição pela 
Securitizadora. Em garantia das obrigações oriundas das Debêntures, serão 
constituídas as seguintes garantias em favor da Securitizadora: (a) fiança do 
Fiador (“Fiança”); (b) alienação fiduciária a ser constituída pelo Fiador sobre 
as ações de emissão da Companhia de titularidade do Fiador, sob condição 
suspensiva a ser definida nos documentos da operação (“Alienação Fiduci-
ária de Ações”); e (c) Alienação fiduciária a ser constituída pela Companhia 
sobre as cotas de emissão das SPE Garantia (conforme abaixo definido) de 
titularidade da Companhia, sob condição suspensiva a ser definida nos do-
cumentos da operação (“Alienação Fiduciária de Cotas”). As Debêntures 
serão vinculadas aos certificados de recebíveis imobiliários das 1ª (primeira) 
e 2ª (segunda) séries da 73ª (septuagésima terceira) emissão da Securitiza-
dora (“CRI”), os quais serão objeto de oferta pública de distribuição com 
esforços restritos de colocação, sob o regime de melhores esforços de colo-
cação, nos termos da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei do Mercado de Capitais”), da Instrução da Comissão de Valo-
res Mobiliários (“CVM”) nº 476, de 16 de janeiro de 2009, conforme alterada 
(“Instrução CVM nº 476”), e das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis (“Oferta”), sob a intermediação de instituição financeira integrante 
do sistema de distribuição de valores mobiliários (“Coordenador Líder”); (ii) a 
autorização para a constituição da Alienação Fiduciária de Cotas pela Com-
panhia. Para os fins deste instrumento, “SPE Garantia” significa Defender 
Empreendimento Imobiliário Ltda., Melbourne Empreendimento Imobiliário 
Ltda., Oceanic Empreendimento Imobiliário Ltda., Tailandia Empreendimen-
to Imobiliário Ltda.,Tiguan Empreendimento Imobiliário Ltda., Sydney Em-
preendimento Imobiliário Ltda. Modernista Empreendimento Imobiliário 
Ltda.,Salis Empreendimento Imobiliário Ltda., Lemon Empreendimento Imo-
biliário Ltda., Absol Empreendimento Imobiliário Ltda., Avellana Empreendi-
mento Imobiliário Ltda., Caceres Empreendimento Imobiliário Ltda., Platanar 
Empreendimento Imobiliário Ltda., Punta Empreendimento Imobiliário Ltda., 
Saibro Empreendimento Imobiliário Ltda., Cobalto Empreendimento Imobili-
ário Ltda., Heat Empreendimento Imobiliário Ltda., Kiev Empreendimento 
Imobiliário Ltda., Logan Empreendimento Imobiliário Ltda., Manzanillo Em-
preendimento Imobiliário Ltda., Montevideu Empreendimento Imobiliário 
Ltda., Naranjo Empreendimento Imobiliário Ltda., Neos Empreendimento 
Imobiliário Ltda., Orange YP Empreendimento Imobiliário Ltda., Platinum 
Empreendimento Imobiliário Ltda., YP II Real Estate Empreendimentos e 
Participações Ltda., YP III Real Estate Empreendimentos e Participações 
Ltda., Rubi YP Empreendimento Imobiliário Ltda., Home You Empreendi-
mento Imobiliário Ltda., Violet YP Empreendimento Imobiliário Ltda., Samara 
Empreendimento Imobiliário Ltda.,Sinx Empreendimento Imobiliário Ltda., 
Tamarindo Empreendimento Imobiliário Ltda., Uvitah Empreendimento Imo-
biliario Ltda., You Inc Construções e Engenharia Ltda. e Turrialba Empreen-
dimento Imobiliário Ltda. Serão automaticamente (i) incluídas na definições 
e conceito de SPE Garantia as novas sociedades de propósito especifico 
cujas cotas sejam alienadas fiduciariamente, no futuro, no âmbito da Aliena-
ção Fidúcia de Cotas; e (ii) excluídas da definição e conceito de SPE Garan-
tia as SPE Garantia cujos bens alienados fiduciariamente que tenham sido 
objeto de liberação, nos termos do Contrato de Alienação Fiduciária de Co-
tas, até a sua nova inclusão (automática ou não) no âmbito da Alienação 
Fiduciária de Cotas; (iii) a autorização para a celebração, pela Companhia, 
dos documentos necessários à Emissão e à Oferta, incluindo, sem limitação, 
a Escritura de Emissão, os contratos por meio dos quais serão formalizadas 
a Alienação Fiduciária de Ações e a Alienação Fiduciária de Cotas (“Contra-
tos de Alienação Fiduciária”) e o contrato de distribuição dos CRI (“Contrato 
de Distribuição”); (iv) a autorização a Companhia e aos seus representantes 
para, uma vez aprovadas as matérias acima, (a) celebrar todos os documen-
tos e seus eventuais instrumentos acessórios e aditamentos, incluindo, sem 
limitação, a Escritura de Emissão, os Contratos de Alienação Fiduciária e o 
Contrato de Distribuição, bem como os instrumentos correlatos, inclusive 
procurações para constituição, formalização, aperfeiçoamento, conserva-
ção, defesa e excussão das garantias, e praticar todos os atos necessários 
e/ou convenientes a realização, formalização, implementação e/ou aperfei-
çoamento da Emissão e da Oferta, bem como quaisquer outros atos neces-
sários e/ou convenientes a realização, formalização, implementação e/ou 
aperfeiçoamento das matérias aprovadas nesta ata, sem a necessidade de 
qualquer aprovação societária adicional ou ratificação pela Companhia; e (b) 
contratar os prestadores de serviços necessários para a realização da Emis-
são e da Oferta, incluindo, sem limitação, o Coordenador Líder, a Securitiza-
dora o agente fiduciário dos CRI, o escriturado, o agente de liquidação, o 
banco depositário, o custodiante e os assessores legais, podendo, para tan-
to, negociar e assinar os respectivos contratos e fixar-lhes os honorários; e 
(v) a ratificação de todos os atos já praticados pela Companhia e seus repre-
sentantes relacionados as matérias acima. 5. Deliberações: após examina-
das e discutidas as matérias constantes da ordem do dia, as seguintes deli-
berações foram aprovadas, por unanimidade de votos e sem quaisquer 
restrições: (i) aprovar a realização da Emissão das Debêntures, as quais 
terão as seguintes características e condições principais: a) Valor total da 
Emissão. O valor total da Emissão será de até R$ 130.000.000,00 (cento e 
trinta milhões de Reais), sendo certo que a quantidade de Debêntures a ser 
alocada em cada série será arbitrada por meio do Procedimento de Book-
building e respeitado o sistema de vasos comunicantes. b) Número da 
Emissão. As Debêntures representam a 4ª (quarta) emissão de Debêntures 
da Companhia. c) Séries. A Emissão será realizada em 1 (uma) ou 2 (duas) 
séries, conforme arbitrado por meio do Procedimento de Bookbuilding e res-
peitado o sistema de vasos comunicantes. d) Quantidade. Serão emitidas 
até 130.000 (cento e trinta mil) Debêntures, sendo certo que a quantidade 
de Debêntures a ser alocada em cada série será arbitrada por meio do Pro-
cedimento de Bookbuilding e respeitado o sistema de vasos comunicantes. 
e) Procedimento de Bookbuilding. Será adotado procedimento de coleta 
de intenções de investimento, a ser organizado pelo Coordenador Líder, 
para a definição da (i) quantidade de séries em que a Emissão será realiza-
da, que poderá incluir as Debêntures da 1ª (primeira) série (“Debêntures 1ª 
Série”) e as Debêntures da 2ª (segunda) série (“Debêntures 2ª Série”) ou 
apenas uma das séries; (ii) quantidade de Debêntures a ser alocada em 
cada série, caso a Emissão seja realizada em mais de uma série, observado 
que a alocação das Debêntures entre as séries da Emissão ocorrerá no 
sistema de vasos comunicantes (“Procedimento de Bookbuilding”) f) Valor 
Nominal Unitário. As Debêntures terão valor nominal unitário de R$ 
1.000,00 ( Mil Reais) na Data de Emissão (“Valor Nominal Unitario”). g) Des-
tinação dos Recursos. Os recursos líquidos oriundos da Emissão serão 
destinados, pela Companhia e por sociedades de propósito específico do 
seu grupo econômico para o desenvolvimento e a construção de empreen-
dimentos imobiliários, incluídos os custos, despesas vinculadas e atinentes 
diretamente a tais empreendimentos imobiliários, conforme previsto na Es-
critura de Emissão. h) Colocação. As Debêntures serão objeto de coloca-
ção privada, sem intermediação de instituições integrantes do sistema de 
distribuição de valores mobiliários e/ou qualquer esforço de venda perante 
investidores. i) Forma de Subscrição e de Integralização e Prego de Inte-
gralização. As Debêntures serão integralizadas à vista, nas Datas de Inte-
gralização das Debêntures, pelo Preço de Integralização, o qual correspon-
derá a (i) para as Debêntures 1ª Série, (1) o Valor Nominal Unitário, na 
primeira data de integralização das Debêntures 1ª Série; ou (2) o Valor No-
minal Unitário acrescido da Remuneração relativa às Debêntures 1ª Série 
incorporada ao Valor Nominal Unitário entre a primeira data de integraliza-
ção das Debêntures 1ª Série (inclusive) e a respectiva data de integralização 
das Debêntures 1ª Série (exclusive), nas demais datas de integralização das 
Debêntures 1ª Série; e (ii) para as Debêntures 2ª Série, (1) o Valor Nominal 
Unitário, na primeira data de integralização das Debêntures 2ª Série; ou (2) 
o Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração relativa as Debêntures 
2ª Série incorporada ao Valor Nominal Unitário entre a primeira data de inte-
gralização das Debêntures 2ª Série (inclusive) e a respectiva data de inte-
gralização das Debêntures 2ª Série (exclusive), nas demais datas de inte-
gralização das Debêntures 2ª Série. j) Depósito para Distribuição, 
Negociação e Liquidação Financeira. As Debêntures não serão registra-
das para distribuição no mercado primário ou negociação pública no merca-
do secundário k) Forma e Comprovação de Titularidade. As Debêntures 
serão emitidas na forma nominativa, sem emissão de certificados represen-
tativos de Debêntures. Para todos os fins de direito, a titularidade das De-
bêntures presume-se pela inscrição da Securitizadora no Livro de Registro 
de Debêntures Nominativas. I) Conversibilidade. As Debêntures não serão 
conversíveis em ações de emissão da Companhia. m) Espécie. As Debên-
tures serão da espécie quirografária, a serem convoladas em espécie com 
garantia real, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por 
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Ações, com garantia adicional fidejussória. n) Data de Emissão: Para todos 
os efeitos, a data de emissão das Debêntures será 25 de abril de 2022 
(“Data de Emissão”). o) Prazo e Data de Vencimento. As Debêntures 1ª 
Série terão prazo de 1.460 (mil quatrocentos e sessenta) dias, a contar da 
Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 24 de abril de 2026. As Debên-
tures 2ª Série terão prazo de 1.824 (mil oitocentos e vinte e quatro) dias, a 
contar da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, em 23 de abril de 2027. 
p) Pagamento do Valor Nominal Unitário. Uma vez encerrado o Período de 
Carência Amortização Programada (conforme abaixo definido), sem prejuí-
zo dos pagamentos em decorrência das hipóteses de liquidação antecipada 
das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, o Valor No-
minal Unitário das Debêntures será amortizado mensalmente, conforme 
fluxo de pagamento das Debêntures previsto na Escritura de Emissão. Para 
os fins deste instrumento, “Período de Carência Amortização Programada” 
significa o período de 24 (vinte e quatro) meses contados a partir da Data de 
Emissão das Debêntures, no qual não ocorrerá amortização programada 
das Debêntures. q) Atualização Monetária. O Valor Nominal Unitário não 
será objeto de atualização monetária. r) Remuneração das Debêntures 1ª 
Série. A partir da primeira data de integralização das Debêntures 1ª Série, 
as Debêntures 1ª Série farão jus a juros remuneratórios, incidentes sabre o 
Valor Nominal Unitário ou sobre o saldo do Valor Normal Unitário, equivalen-
tes a 100% (cem por cento) da variação acumulada das taxas médias diárias 
dos DI - Depósitos Interfinanceiros de um dia, “over extra grupo”, expressa 
na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Úteis, calculada e divulgada diariamente pela B3, por meio do informativo 
diário disponível na pagina da internet (http://www.b3.com.br) (“Taxa DI”), 
acrescidos exponencialmente de sobretaxa (spread) de 4,00% (quatro intei-
ros por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Ùteis, 
calculada de acordo com as fórmulas previstas na Escritura de Emissão 
(“Remuneração 1ª Série”). s) Remuneração das Debêntures 2ª Série. A 
partir da primeira data de integralização das Debêntures 2ª Série, as Debên-
tures 2ª Série farão jus a juros remuneratórios, incidentes sobre o Valor No-
minal Unitário ou sobre o saldo do Valor Normal Unitário, equivalentes a 
100% (cem por cento) da variação acumulada da Taxa DI, acrescidos expo-
nencialmente de sobretaxa (spread) de 4,50% (quatro inteiros e cinquenta 
centésimos por cento) ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias 
Uteis, calculada de acordo com as formulas previstas na Escritura de Emis-
são (“Remuneração 2ª Série” e, quando em conjunto com a Remuneração 1ª 
Série, a “Remuneração”). t) Pagamento da Remuneração. Sem prejuízo 
dos pagamentos em decorrência das hipóteses de liquidação antecipada 
das Debêntures, nos termos previstos na Escritura de Emissão, a Remune-
ração das Debêntures será paga mensalmente, conforme fluxo de paga-
mento das Debêntures previsto na Escritura de Emissão. u) Garantia. Em 
garantia do fiel, integral e pontual pagamento das obrigações oriundas das 
Debêntures, será constituídas a Fiança, a Alienação Fiduciária de Ações e a 
Alienação Fiduciária de Cotas, sendo certo que a Alienação Fiduciária de 
Agnes e a Alienação Fiduciária de Cotas terão sua eficácia condicionada a 
liberação dos ônus vigentes, nesta data, sobre os bens objeto de tais garan-
tias. v) Repactuação Programada. Não haverá repactuação programada 
das Debêntures. w) Resgate Antecipado Facultativo. Sujeito ao atendi-
mento das condições previstas na Escritura de Emissão, a Companhia po-
derá, a seu exclusivo critério e, independentemente da anuência dos titula-
res de CRI, realizar, após o Período de Carência Resgate Antecipado 
(conforme abaixo definido), o resgate antecipado facultativo integral das De-
bêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, mediante o 
pagamento à Securitizadora do Valor de Resgate (conforme abaixo defini-
do), acrescido do Prêmio de Resgate (conforme abaixo definido), conside-
rando para fins de cálculo tanto para o Valor de Resgate quanto para o Prê-
mio de Resgate, a data do efetivo resgate. Para os fins deste instrumento, (i) 
“Período de Carência Resgate Antecipado” significa o período de 18 (dezoi-
to) meses contados a partir da Data de Emissão das Debêntures, no qual 
não será permitida a realização de resgate antecipado facultativo; (ii) “Valor 
de Resgate” significa o saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
acrescido da respectiva Remuneração incorrida e não paga, na hipótese de 
resgate antecipado facultativo; e (iii) “Prêmio de Resgate” significa a porcen-
tagem a ser paga pela Companhia, a título de prêmio, na porcentagem de 
0,40% (quarenta centésimos por cento) ao ano sobre o Valor de Resgate, 
pelo prazo remanescente das Debêntures, na hipótese de resgate antecipa-
do facultativo. x) Oferta Facultativa de Resgate Antecipado. A Companhia 
poderá, a seu exclusivo critério, realizar, a qualquer tempo, a oferta facultati-
va de resgate antecipado total das Debêntures, com o consequente cance-
lamento das Debêntures e, consequentemente, realização do pagamento de 
tais Debêntures conforme previsão na Escritura de Emissão. y) Resgate 
Antecipado Obrigatório. A Companhia deverá realizar o resgate antecipa-
do obrigatório da totalidade das Debêntures, caso não haja acordo sobre a 
taxa substitutiva entre a Companhia e a Securitizadora, representando o in-
teresse dos titulares de CRI, nas hipóteses previstas na Escritura de Emis-
são. z) Amortização Extraordinária. Sujeito ao atendimento das condições 
previstas na Escritura de Emissão, a Companhia poderá, a seu exclusivo 
critério e independentemente da anuência dos titulares de CRI, realizar, 
após o Período de Carência Amortização Extraordinária (conforme abaixo 
definido), a amortização extraordinária das Debêntures mediante o paga-
mento do Valor de Amortização Extraordinária (conforme abaixo definido) à 
Securitizadora, limitada a 98% (noventa e oito por cento) do saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures, acrescido do Prêmio de Amortização 
(conforme abaixo definido), considerando para fins de cálculo tanto para o 
Valor de Amortização Extraordinária quanta para o Prêmio de Amortização 
a data da referida amortização. Para os fins deste instrumento, (i) “Período 
de Carência Amortização Extraordinária” significa o período de 18 (dezoito) 
meses contados a partir da Data de Emissão das Debêntures, no qual não 
será permitida a realização de amortização extraordinária; (ii) “Valor de 
Amortização Extraordinária” significa o valor correspondente a um percentu-
al do saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures acrescido da respec-
tiva Remuneração incorrida e não paga, na hipótese de amortização extra-
ordinária, sem prejuízo do Prêmio de Amortização; e (iii) “Premio de 
Amortização” significa a porcentagem a ser paga pela Companhia, a título 
de prêmio, na porcentagem de 0,40% (quarenta centésimos por cento) ao 
ano sobre o Valor de Amortização, pelo prazo remanescente, nas hipóteses 
de amortização extraordinária. aa) Local de Pagamento. Os pagamentos a 
que fizerem jus as Debêntures serão efetuados em moeda corrente nacional 
pela Companhia por meio de depósito ou transferência eletrônica de valores 
para a respectiva conta centralizadora de titularidade da Securitizadora, con-
forme previstas na Escritura de Emissão, até as 13:00 horas nas datas de 
pagamento previstas na Escritura de Emissão, exceto nas hipóteses de liqui-
dação antecipada das Debêntures, cujas datas estão serão indicadas opor-
tunamente, nos termos da Escritura de Emissão. bb) Prorrogação dos 
Prazos. Considerar-se-ão prorrogados os prazos referentes ao pagamento 
de qualquer obrigação prevista na Escritura de Emissão até o 1º (primeiro) 
Dia Útil subsequente, se o seu vencimento coincidir com dia que não seja 
Dia Útil, não sendo devido qualquer acréscimo aos valores a serem pagos. 
cc) Encargos Moratórios. Ocorrendo impontualidade no pagamento de 
qualquer valor devido pela Companhia e pelo Fiador nos termos da Escritura 
de Emissão, adicionalmente ao pagamento da Remuneração, calculada pro 
rata temporis desde a Data de emissão ou a data de pagamento de Remu-
neração imediatamente anterior, conforme o caso, até a data do efetivo pa-
gamento, sobre todos e quaisquer valores em atraso, incidirão, independen-
temente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, (i) os 
juros de mora de 1% (um porcento) ao mês, ou fração, calculados pro rata 
temporis, desde a data de inadimplemento até a data do efetivo pagamento, 
incidente sobre o valor em atraso; e (ii) a multa não compensatória de 2% 
(dois por cento) sobre o saldo vencido e não pago. dd) Vencimento Anteci-
pado. As Debêntures terão o seu vencimento antecipado declarado, de for-
ma automática ou não automática, nas hipóteses e nos termos previstos na 
Escritura de Emissão, conforme negociados e definidos pela Companhia e 
seus representantes na Escritura de emissão, prevalecendo, em qualquer 
case, as hipóteses de vencimento antecipado definidas na Escritura de 
emissão. ee) Demais Termos e Condições. As demais características das 
Debêntures, as quais regerão a emissão durante todo o prazo de vigência 
das Debêntures, estão descritas na Escritura de emissão. (ii) aprovar a 
constituição da Alienação Fiduciária de Cotas pela Companhia; (iii) aprovar 
a celebração, pela Companhia, dos documentos necessários a emissão e a 
Oferta, incluindo, sem limitação, a Escritura de emissão, os Contratos de 
Alienação Fiduciária e o Contrato de Distribuição; (iv) autorizar a Companhia 
e seus representantes a (a) celebrar todos os documentos e seus eventuais 
instrumentos acessórios e aditamentos, incluindo, sem limitação, a Escritura 
de emissão, os Contratos de Alienação Fiduciária e o Contrato de Distribui-
ção, bem como os instrumentos correlates, inclusive procurações para cons-
tituição, formalização, aperfeiçoamento, conservação, defesa e excussão 
das garantias, e praticar todos os atos necessários e/ou convenientes a rea-
lização, formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento da emissão e 
da Oferta, bem como quaisquer outros atos necessários e/ou convenientes 
à realização, formalização, implementação e/ou aperfeiçoamento das maté-
rias aprovadas nesta ata, sem a necessidade de qualquer aprovação socie-
tária adicional ou ratificação pela Companhia; e (b) contratar os prestadores 
de serviços necessários para a realização da emissão e da Oferta, incluindo, 
sem limitação, o Coordenador Líder, a Securitizadora, o agente fiduciário 
dos CRI, o escriturado, o agente de liquidação, o banco depositário, o custo-
diante e os assessores legais, podendo, para tanto, negociar e assinar os 
respectivos contratos e fixar-Ihes os honorários; e (v) ratificar todos os atos 
já praticados pela Companhia e seus representantes relacionados as maté-
rias acima. 6. Encerramento: nada mais havendo a se tratar, a sessão foi 
suspensa para lavratura da presente ata, achada conforme e assinada pelos 
presentes. 7. Assinaturas: Abrão Muszkat-Presidente da Mesa; Bruno de 
Andrade Vasques-Secretário; Presidente do Conselho de Administração: 
Dany Muszkat; Conselheiros: Abrão Muszkat, João Guilherme de Andrade 
Só Consiglio, Renato de Vita, Júlio Nicolau Filho. Certifico que a presente 
confere com a original lavrada em livro próprio. SP, 06/04/2022. JUCESP nº 
183.585/22-7 em 08/04/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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Evidências 

 

Client Timestamp Tue Apr 12 2022 21:06:02 GMT-0300 (Horário Padrão de Brasília) 

Geolocation Latitude: -23.503241 Longitude: -46.7030495 Accuracy: 12.549 

IP 189.110.25.239

Hash Evidências: 
 2430AF4ACED68FC9F6CA3AA45F0CBC6E5D803A71D30A50802773227E190DE2D4


